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RESUMO 
As alterações socioculturais e condições socioeconômicas resultaram em um aumento no número de 
pessoas que moram em instituições de longa permanência para idosos. O envelhecimento é a última 
etapa do ciclo da vida, período em que ocorrem grandes mudanças sociais, físicas e emocionais; es-
tágio no qual pode acontecer o desenvolvimento de doenças crônicas degenerativas que causam dor 
e sofrimento aos idosos. As instituições de longa permanência para idosos tem como finalidade atender 
esses longevos em todas as áreas de necessidade, proporcionando conforto, qualidade de vida e cui-
dados dignos. Porém, pelo fato de haver insuficiente preparo da equipe profissional de saúde em lidar 
com situações em que a morte é inevitável, como no caso de doenças terminais ou simplesmente 
devido a idade avançada, existe uma tendência a prolongar o processo de morte, devido o fato desta 
ser atribuída a impotência e fracasso profissional. No entanto, a morte é um acontecimento natural, 
muitas vezes inelutável, fato que realça a necessidade da implementação de um conjunto de cuidados 
direcionados a garantir qualidade de vida pelo tempo restante a estes pacientes. O cuidado paliativo é 
uma alterativa que visa ofertar um melhor bem-estar aos beneficiados, promovendo controle da dor, 
alívio de sintomas estressantes e apoio aos idosos e suas famílias. Porém, ainda existem vários desa-
fios a serem enfrentados e vencidos para que esta assistência seja de fato implementada e seus obje-
tivos sejam alcançados com plenitude. 
 
PALAVRAS-CHAVE: cuidados paliativos; papel da equipe multidisciplinar em cuidados paliativos; ins-
tituições de longa permanência para idosos. 

 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

Cuidados paliativos são um 

conjunto de ações que visam prestar as-
sistência com o objetivo de proporcionar 
qualidade de vida, através do controle e 



Ciências Biológicas 
Ciências da Saúde  

AEMS Rev. Conexão Eletrônica – Três Lagoas, MS - Volume 20 – Número 1 – Ano 2023. 

496 

 
 REVISTA

E LE T R Ô N IC A

alívio da dor, devendo ser acessível a to-
dos os pacientes que foram diagnostica-
dos com alguma doença que ameace a 
continuidade da vida. A implementação 
dos cuidados paliativos deve ser pre-
coce, logo que a enfermidade for diag-
nosticada, avaliando e tratando o paci-
ente e sua família com uma visão holís-
tica, atentando-se para problemas de na-
tureza física, psicossocial e espiritual 
(Organização Mundial da Saúde, 2022). 

O aumento gradual do envelheci-
mento populacional, associado a ascen-
dência de doenças crônico-degenerati-
vas e a elevação nos números de paci-
entes diagnosticados com câncer e in-
fecções pelo vírus HIV, assim como a re-
organização familiar regada por individu-
alismo, resultam em um morrer vagaroso 
acompanhado de sofrimento físico, men-
tal, espiritual, social e emocional (Acade-
mia Nacional de Cuidados Paliativos 
(ANCP), 2012). Por consequência, cons-
tata-se o aumento no número de pes-
soas idosas que passaram a habitar em 
uma instituição de longa permanência 
para idosos (ILPI) (GRECHI; REBOU-
ÇAS; DEDICAÇÃO, 2018). 

As instituições de longa permanên-
cia para idosos são de propensões resi-
denciais, destinadas à moradia domici-
liar de pessoas com idade superior a 59 
anos, com ou sem vínculo familiar, em 
situação de liberdade, dignidade e cida-
dania (CONSELHO NACIONAL DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO, 2016). Estas insti-
tuições têm como finalidade ofertar cui-
dados integrais e contínuos para estes 
idosos, de modo a suprir necessidades 
como: reabilitação na alta hospitalar, au-
sência de cuidador domiciliar, inclusão 
em ambiente para socialização e preser-
vação da autonomia, muitas vezes assu-
mindo o papel de uma nova família 
(GRECHI; REBOUÇAS; DEDICAÇÃO, 
2018). 

Essa revisão de literatura objetiva 
descrever a importância da capacitação 
da equipe multidisciplinar para prestar 
cuidados paliativos aos idosos 

institucionalizados e os desafios para a 
implementação dessa assistência. Para 
elaboração do presente estudo, foi reali-
zado pesquisa bibliográfica em artigos 
nacionais e internacionais relevantes so-
bre o tema, priorizando artigos recentes, 
publicados dentro da última década; po-
rém, os mais antigos, de relevância, não 
foram desconsiderados.  

 
2 CUIDADOS PALIATIVOS 
 

Os cuidados paliativos são uma es-
pecialidade médica construída para lidar 
com a dor e conservar a dignidade hu-
mana, com olhar holístico objetiva-se 
acolher o paciente e sua família de forma 
integral (GRECHI; REBOUÇAS; DEDI-
CAÇÃO, 2017), protegendo-os dos sofri-
mentos evitáveis e conservando sua 
qualidade de vida (MACHADO; GUI-
LAM; PEREIRA NETO, 2009). A imple-
mentação dessa assistência é essencial 
em todas as fases de patologias que 
ameacem a continuidade da vida (PI-
COLLO; FACHINI, 2019).  

Os princípios que norteiam essa li-
nha de ações compreendem a morte 
como um processo natural da vida, valo-
rizam a morte natural em seu devido 
tempo (ortotanásia), opondo-se a proce-
dimentos que causem a antecipação 
desse evento (eutanásia), ou o prolonga-
mento artificial da morte sem o manejo 
adequado da qualidade de vida do paci-
ente (distanásia) (MACHADO; GUILAM; 
PEREIRA NETO, 2009). 
 
2.1 Evolução histórica dos cuidados 
paliativos  

Na antiguidade, os cuidados pres-
tados aos necessitados eram realizados 
por pessoas comuns, comovidos por 
sentimento de compaixão, ofereciam 
hospitalidade aos doentes, em suas resi-
dências. No entanto, aqueles acometi-
dos por doenças graves e sem possibili-
dade de cura, eram excluídos da socie-
dade e passavam a viver exilados (MA-
CHADO; GUILAM; PEREIRA NETO, 
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2009). Na idade média, a igreja passou 
a assumir os cuidados com os necessi-
tados, tendo como foco acolher e não 
necessariamente alcançar a cura da pa-
tologia (BOMBASSARO et al., 2021). 

Somente em 1977, a partir da fun-
dação do primeiro hospice moderno, o 
St. Christopher, por Cicely Saunders, 
médica, enfermeira e assistente social, 
em Londres, Inglaterra, os cuidados pa-
liativos tornaram-se prática de saúde, 
dando origem a uma nova forma de as-
sistência aos doentes, com olhar atento 
para controle da dor e suporte aos fami-
liares (MACHADO; GUILAM; PEREIRA 
NETO, 2009). 

No Brasil, a história dos cuidados 
paliativos iniciou-se na década de 80, no 
estado de Rio Grande do Sul, quando o 
hospital das clínicas da universidade fe-
deral de Rio Grande do Sul, implantou os 
cuidados paliativos como assistência 
para pacientes com dor (MACHADO; 
GUILAM; PEREIRA NETO, 2009). 

Em 1997, foi fundada a Associação 
Brasileira de Cuidados Paliativos 
(ABCP), e em 2005, a Academia Nacio-
nal de Cuidados Paliativos (ANCP), am-
bas fundações objetivaram o reconheci-
mento, a implantação e promoção dos 
cuidados paliativos no país, incentivando 
o desenvolvimento de pesquisas cientifi-
cas referentes ao tema (MACHADO; 
GUILAM; PEREIRA NETO, 2009).  

A primeira definição de cuidados 
paliativos apresentada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), em 1990, di-
recionava a assistência somente para 
pacientes oncológicos em estado termi-
nal. Em 2002, o conceito foi revisado e 
passou a ser redirecionado para atender 
todas as pessoas diagnosticadas com 
doenças que ameacem a continuidade 
da vida, bem como seus familiares, inde-
pendentemente do estágio da doença. 
 
2.2 Princípios e objetivos dos cuida-
dos paliativos 

Os princípios que norteiam os cui-
dados paliativos, publicados em 1990 e 

revisados em 2002, pela Organização 
Mundial da Saúde, são: proporcionar alí-
vio da dor e outras manifestações desa-
gradáveis, ressaltando a necessidade de 
conhecimentos específicos para implan-
tar medidas farmacológicas, não farma-
cológicas, psicossociais e espirituais; 
proclamar a vida e entender a morte 
como um processo natural do existir; 
permitir que os processos ocorram de 
forma autêntica, sem agilizar ou delon-
gar a morte, promovendo qualidade de 
vida em todas as etapas desse desen-
volvimento; inclusão de aspectos espiri-
tuais e psicológicos no cuidar, admitindo 
o paciente como um todo, não somente 
como uma patologia a ser tratada; pre-
servação da autonomia do paciente 
tanto quanto for possível (CARVALHO; 
PARSONS, 2012).  

São ainda princípios fundamentais 
dessa assistência: propiciar suporte aos 
familiares durante a doença e no enfren-
tamento do luto; realizar abordagem que 
envolva uma equipe multiprofissional 
para atender todas as necessidades do 
paciente e sua família; iniciar a imple-
mentação dos cuidados paliativos o mais 
precoce possível, a partir do diagnóstico 
da enfermidade simultaneamente com 
medidas que objetivam a cura dessa pa-
tologia (CARVALHO; PARSONS, 2012).  

Diferente do que muitos ainda acre-
ditam, os cuidados paliativos não devem 
ser instituídos apenas frente a escassez 
de ações curativas e ofertado somente 
aos pacientes que não respondem posi-
tivamente ao tratamento inicial, mas 
deve ser uma alternativa acessível a to-
dos os pacientes diagnosticados com 
doenças que sobressaltem o risco a con-
tinuidade da vida, mesmo que o desfe-
cho seja a cura (ACADEMIA NACIONAL 
DE CUIDADOS PALIATIVOS, 2009). 

A organização dessa assistência 
tem como objetivos a integração na rede 
de atenção à saúde, oferta de qualidade 
de vida aos pacientes, incentivo do tra-
balho em equipe entre os profissionais 
de diferentes formações, inclusão dos 
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cuidados paliativos nos conteúdos de 
ensino em faculdades e especializações, 
capacitação dos profissionais por meio 
da educação permanente, promoção do 
conhecimento sobre essa linha de cuida-
dos na sociedade, disponibilização de 
medicações que promovam o controle 
da dor e outros sintomas desagradáveis 
e desenvolvimento de um cuidar huma-
nizado com acesso em todas as redes e 
níveis de atenção (MAIELLO et al., 
2020). 
 
3 ATUAÇÃO DA EQUIPE MULTIDISCI-
PLINAR NOS CUIDADOS PALIATIVOS 
 

Para que seja prestada uma assis-
tência integral ao paciente, faz-se neces-
sário uma equipe multidisciplinar, for-
mada por diversos profissionais da área 
da saúde, como médicos, psicólogos, 
enfermeiros, fisioterapeutas e prestado-
res de serviços sociais (PULGA et al., 
2019).  

O trabalho em equipe é uma ação 
complexa, uma vez que envolve profissi-
onais de diferentes formações e experi-
ências distintas, é indispensável que 
haja uma boa relação e comunicação in-
terpessoal, para que se garanta a quali-
dade de vida do paciente e o suporte ne-
cessário à sua família (PULGA et al., 
2019). 

 
3.1 Papel do médico na equipe de cui-
dados paliativos 

É papel do médico realizar o diag-
nóstico clínico, conhecer a patologia, sua 
história natural, tratamentos já realiza-
dos e possível prognóstico, bem como, 
se necessário entrar em contato com ou-
tras especialidades médicas que já te-
nham realizado algum tratamento, ou 
que estejam tratando atualmente o paci-
ente (ACADEMIA NACIONAL DE CUI-
DADOS PALIATIVOS, 2009). 

É importante que os profissionais 
de medicina, assim como todos os ou-
tros membros da equipe de cuidados pa-
liativos, saibam trabalhar em equipe, não 

propondo entre si hierarquização, para 
que seja prestado uma assistência inte-
gral ao paciente paliativo. Todos os pro-
fissionais que constituem a equipe e os 
familiares dos pacientes são componen-
tes de extrema importância para que se 
obtenha êxito na promoção da qualidade 
de vida ao doente durante todo o trata-
mento (ACADEMIA NACIONAL DE CUI-
DADOS PALIATIVOS, 2009). 

O médico é o profissional respon-
sável por prescrever ou não medicações 
e propor alternativas terapêuticas que 
auxiliem no alívio da dor e demais sinto-
mas desagradáveis. É responsabilidade 
do médico informar ao paciente e sua fa-
mília a respeito do diagnóstico e trata-
mento, por isso o profissional não deve 
delegar essa responsabilidade para ou-
tro membro da equipe; ainda assim, é 
importante uma comunicação eficaz en-
tre todos os assistentes a respeito do 
quadro clínico do paciente, para o caso 
em que outro profissional integrante seja 
questionado eventualmente, saiba infor-
mar corretamente (CARVALHO; PAR-
SONS, 2012). 

 
3.2 Papel do enfermeiro na equipe de 
cuidados paliativos 

A enfermagem é a arte e a ciência 
de amparar o doente em suas carências, 
e, quando relacionada aos cuidados pa-
liativos, o objetivo é acolher o doente e 
promover uma sobrevida digna, bem 
como uma morte tranquila (HERMES; 
LAMARCA, 2013). 

Para prestar assistência paliativa, 
os profissionais de enfermagem devem 
conhecer a fisiopatologia das doenças 
degenerativas, farmacologia dos medi-
camentos utilizados para o controle dos 
sintomas desagradáveis, anatomia e fisi-
ologia humana, além de ter boa comuni-
cação (HERMES; LAMARCA, 2013). 

O enfermeiro é responsável pela 
avaliação de sinais e sintomas, gerenci-
amento da equipe de enfermagem, cui-
dados com a higiene, controle da dor, re-
alização de curativos quando 
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necessários, técnica de hipodermóclise, 
medidas de conforto e comunicação te-
rapêutica (CARVALHO; PARSONS, 
2012).  

O profissional de enfermagem deve 
saber orientar a família e o paciente so-
bre os cuidados necessários, esclarecer 
sobre o uso das medicações e explicar 
os procedimentos a serem realizados, 
portanto é imprescindível que este pro-
fissional tenha habilidade em repassar 
as orientações e informações de forma 
clara e objetiva (HERMES; LAMARCA, 
2013).  
 
3.3 Papel do psicólogo na equipe de 
cuidados paliativos 

O profissional de psicologia desen-
volve importante papel dentro da equipe 
paliativa, amenizando o sofrimento, ansi-
edade e depressão diante da morte. Este 
profissional acompanha o paciente e sua 
família e os incentiva a falar e lidar me-
lhor a respeito dos seus sentimentos, an-
gústias e temores (HERMES; LA-
MARCA, 2013). 

O psicólogo oferece apoio emocio-
nal à família e ao doente, os ajudando a 
entender o desenvolvimento da doença 
e suas diferentes fases, buscando ma-
neiras de preservar a autonomia do pa-
ciente. Com intuito de reforçar o suporte 
emocional, esse especialista pode con-
tar com fundamentos religiosos que aju-
dem o paciente a entender o sentido de 
sua vida, do seu adoecimento e sofri-
mento (BOLOGNINI, 2017). 
 
3.4 Papel do assistente social da 
equipe de cuidados paliativos 

O acolhimento é característica es-
sencial do assistente social que integra a 
equipe de cuidados paliativos. É papel 
desse profissional coletar dados relacio-
nados a família e paciente, para informar 
a equipe multidisciplinar quem é o paci-
ente, onde vive e em quais condições o 
paciente se encontra para receber cuida-
dos, possibilitando a elaboração de um 
plano terapêutico para melhor atender o 

paciente e família (ACADEMIA NACIO-
NAL DE CUIDADOS PALIATIVOS, 
2009). 

O assistente social é quem aciona 
a rede de apoio em situações de neces-
sidade, exercendo o papel de interlocu-
tor entre paciente/família e equipe em re-
lação ao contexto social e cultural em 
que os beneficiados estão inseridos 
(HERMES; LAMARCA, 2013).  
 
3.5 Papel do fisioterapeuta na equipe 
de cuidados paliativos 

O fisioterapeuta, com base na sua 
avaliação especifica, definirá o suporte 
adequado, para que, em conjunto com a 
equipe multidisciplinar, possam oferecer 
alívio da dor e dos demais sintomas es-
tressantes, bem como preservar tanto 
quanto possível a autonomia do paciente 
(CARVALHO; PARSONS, 2012).  

A fisioterapia possui algumas técni-
cas que proporcionam melhora significa-
tiva na sintomatologia e qualidade de 
vida do paciente, como: terapia para dor, 
alivio de sintomas psicofísicos, atuação 
nas complicações osteomioarticulares, 
reabilitação de complicações linfáticas, 
alivio da fadiga, melhor desempenho da 
função pulmonar, entre outras ações que 
contemplam os cuidados paliativos pro-
movendo amparo para que o paciente 
possa viver de forma mais ativa, com 
dignidade e conforto (MARCUCCI, 
2005).  

Outro aspecto que deve ser consi-
derado é o caráter preventivo. É respon-
sabilidade de todos os membros da 
equipe paliativa atuar de forma a preve-
nir qualquer complicação que possam 
acarretar danos ao bem-estar do paci-
ente (MARCUCCI, 2005). 
 
3.6 Papel do assistente espiritual na 
equipe dos cuidados paliativos 

Amparado por sua fé e no apoio da 
comunidade religiosa, o paciente tem o 
sentimento de que é amado e de que 
nunca estará sozinho, sabe que per-
tence a algo maior que proporciona 
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proposito para sua existência, isso o 
possibilita a experimentar paz, espe-
rança e enxergar a morte como um pro-
cesso natural (ACADEMIA NACIONAL 
DE CUIDADOS PALIATIVOS, 2009).  

Saber que sua família continuará 
recebendo amparo após sua partida, 
pode ajudar o paciente a lidar com me-
nos angústia e mais paz em relação ao 
processo de morte (CARVALHO; PAR-
SONS, 2012). 

Oferecer assistência espiritual 
como parte dos cuidados paliativos é 
permitir que o doente se sinta livre para 
falar sobre seus pensamentos e emo-
ções de forma mais intrínseca, tornando 
menos angustioso o processo de partida 
(ACADEMIA NACIONAL DE CUIDA-
DOS PALIATIVOS, 2009). 
 
4 DIFICULDADE DE IMPLANTAÇÃO 
DOS CUIDADOS PALIATIVOS 
 

No Brasil, segundo o Estudo Longi-
tudinal de Saúde dos Idosos Brasileiros 
(ELSI), de 2018, 39.5% dos idosos sofre 
de alguma doença crônica e aproxima-
damente 30% enfrentam mais de uma 
enfermidade (SOCIEDADE BRASI-
LEIRA DE GERIATRIA E GERONTOLO-
GIA, 2019). 

Dados estatísticos da Organização 
Mundial de Saúde relatam que 70% dos 
óbitos no mundo são causados por dia-
betes, câncer e doenças cardiovascula-
res (SOCIEDADE BRASILEIRA DE GE-
RIATRIA E GERONTOLOGIA, 2019). 
Ainda segundo a Organização Mundial 
de Saúde, os cuidados paliativos devem 
ser ofertados a todas as pessoas diag-
nosticadas com alguma patologia que 
ameace a continuidade da vida, porém, 
na prática, muitos pacientes acabam 
indo a óbito sem nenhuma assistência 
paliativa. Essa realidade é motivada pela 
escassez de profissionais capacitados 
para ofertar essa assistência (CARVA-
LHO; PARSONS, 2012). 

Informações da DATASUS, de 
2006, apontam que mais de 725 mil 

mortes no Brasil foram decorrentes de 
doenças crônicas, degenerativas e neo-
plásicas, patologias que podem provocar 
dor e sofrimento intenso aos seus porta-
dores. No entanto, é desproporcional a 
quantidade de profissionais habilitados 
para ofertar cuidados paliativos quando 
considerado o número de pacientes ele-
gíveis para tais cuidados, sendo insufici-
ente para atender a demanda (CARVA-
LHO; PARSONS, 2012). 

Os profissionais de saúde, em sua 
maioria, acreditam que sua missão é cu-
rar. Portanto, lidar com situações que ad-
mitem a morte como um processo natu-
ral da vida, muitas vezes pode ser atribu-
ído a fracasso na área profissional, tor-
nando desafiadora a propagação dos 
cuidados paliativos. Por isso, é de funda-
mental importância que esse profissional 
tenha conhecimento técnico e científico 
sobre essa assistência (SOUSA et al., 
2020).  

É preciso acolher e confortar a fa-
mília e o paciente em suas fragilidades, 
o que pode acarretar a participação do 
profissional no sofrimento, bem como ex-
posição às cargas emocionais exausti-
vas. O despreparo e a não colaboração 
da equipe multidisciplinar também po-
dem causar desgaste emocional e ainda 
gerar muitos conflitos durante prestação 
da assistência paliativa. Por esta razão, 
é imprescindível que a equipe responsá-
vel por esta assistência receba suporte 
psicológico adequado, e todos os profis-
sionais integrantes sejam envolvidos e 
tenham participação ativa na tomada de 
decisões relevantes para o caso, com-
preendendo que cada membro partici-
pante da equipe é de fundamental impor-
tância para garantir a qualidade de vida 
do enfermo (SOUSA et al., 2020). 
 
5 INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMA-
NÊNCIA PARA IDOSOS (ILPI) 
 

As instituições de longa permanên-
cia para idosos são de propensões resi-
denciais, sejam elas governamentais ou 
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não governamentais, destinadas à mora-
dia domiciliar de pessoas com idade su-
perior a 59 anos, com ou sem vínculo fa-
miliar, em situação de liberdade, digni-
dade e cidadania (CONSELHO NACIO-
NAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2016).  

Essas instituições são classificadas 
de acordo com a capacidade funcional 
dos seus moradores. A modalidade l é 
destinada aos idosos que mantêm sua 
independência preservada, sem restri-
ção na realização de suas atividades di-
árias. Instituições classificadas na moda-
lidade ll, atendem idosos que necessitam 
de auxílio e cuidados especializados na 
realização de tarefas cotidianas, por 
isso, faz se necessário a participação de 
profissionais da área da saúde. Já as 
ILPI de modalidade lll, são direcionadas 
para longevos que possuem dependên-
cia total em pelo menos uma das ativida-
des da vida diária, sendo indispensável 
o acompanhamento da equipe especiali-
zada em saúde (CONSELHO NACIO-
NAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2016). 

A institucionalização dos idosos 
tende a aumentar, devido ao acréscimo 
no número de pessoas acima de 59 anos 
no país. Questões socioeconômicas e 
socioculturais também estão envolvidas 
no aumento do número de idosos institu-
cionalizados; nesse contexto, é possível 
notar que com a participação principal-
mente dos integrantes mais jovens da fa-
mília no mercado de trabalho, desempe-
nhando papel importante na manuten-
ção do sustento familiar, os membros 
idosos consequentemente acabam não 
tendo companhia e cuidados por longos 
períodos, o que leva muitas vezes a ade-
são pela assistência oferecida pelas Ins-
tituições de Longa Permanência, tendo 
uma procura cada vez mais frequente. 
No âmbito econômico, famílias de baixa 
renda muitas vezes não conseguem con-
tratar serviços de cuidadores em casa, 
realidade que ressalta a institucionaliza-
ção destes idosos como uma alternativa 
mais viável financeiramente (CONSE-
LHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, 2016).  
Conflitos familiares também impli-

cam na busca por institucionalização, 
tanto por parte da família, como, em al-
guns casos, até mesmo por vontade pró-
pria dos idosos. Acometimento por doen-
ças crônicas e/ou alta recorrência de in-
ternações são fatores que também po-
dem estar relacionados na crescente 
busca por essas instituições, visto que 
os familiares muitas vezes julgam-se in-
capazes de proporcionar os cuidados 
necessários para esse longevo (CON-
SELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, 2016). 

As ILPI têm como finalidade ofertar 
cuidados integrais e contínuos para es-
tes idosos, de modo a suprir necessida-
des como: reabilitação na alta hospitalar, 
ausência de cuidador domiciliar, inclu-
são em ambiente para socialização e 
preservação da autonomia, muitas ve-
zes assumindo o papel de uma nova fa-
mília (GRECHI; REBOUÇAS; DEDICA-
ÇÃO, 2018). 

A decisão pelo ingresso na institu-
cionalização, não é um processo fácil 
para ambas as partes, tanto para os 
membros a serem admitidos quanto para 
os familiares, visto que envolve reconhe-
cimento da necessidade de cuidados es-
pecíficos, podendo também estar relaci-
onado ao preconceito, sentimento de 
abandono, fracasso, vergonha e incapa-
cidade por não conseguir ofertar cuida-
dos adequados a estes idosos (GRECHI; 
REBOUÇAS; DEDICAÇÃO, 2017).  

Essas organizações devem prestar 
cuidados de forma geral aos longevos, 
abrangendo a vida social, emocional, e 
auxílio necessário nas atividades da vida 
diária (CONSELHO NACIONAL DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO, 2016). 
 
5.1 Benefícios dos cuidados paliati-
vos nas instituições de longa perma-
nência para idosos 

As instituições de longa permanên-
cia para idosos são referências no trato 
de questões sobre envelhecimento, 
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porém, nem sempre é possível ofertar 
em sua plenitude todos os cuidados ne-
cessários para preservar a qualidade de 
vida de seus moradores (GRECHI; RE-
BOUÇAS; DEDICAÇÃO, 2017).  

A assistência paliativa dentro des-
tas instituições, visa ofertar cuidados dig-
nos a estes pacientes, com ou sem pos-
sibilidade de recuperação de suas afec-
ções, resultando em uma série de bene-
fícios como: redução da utilização do sis-
tema de saúde, melhor qualidade de 
vida, controle de sintomas desagradá-
veis, criação adequada de um planeja-
mento prévio de cuidados, maior satisfa-
ção do paciente e de seu núcleo cuida-
dor (MAIELLO et al., 2020).  

Outro benefício resultante da im-
plementação dos cuidados paliativos é o 
apoio aos familiares, o que diminui o ín-
dice de desenvolvimento de depressão e 
luto complicado. Uma assistência ade-
quada pode reduzir significativamente os 
impactos causados à família enlutada 
(MAIELLO et al., 2020). 

O tratamento paliativo busca aten-
der o paciente de forma integral, nas 
questões físicas, psicológicas e espiritu-
ais, proporcionando cuidados humaniza-
dos, com foco no indivíduo e na promo-
ção da qualidade de vida, controle ade-
quado da dor e conservação da autono-
mia. (MACHADO; GUILAM; PEREIRA 
NETO, 2009).  

Os cuidados paliativos nas institui-
ções de longa permanência para idosos 
são extremamente importantes por pre-
zar pelo bem-estar e cuidado com a au-
toestima dos pacientes atendidos e pela 
prestação de apoio adequado aos famili-
ares (GRECHI; REBOUÇAS; DEDICA-
ÇÃO, 2017).  
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A terceira idade é um processo de 
mudanças que afeta o indivíduo em to-
das as áreas da vida. No âmbito social é 
momento em que, na maioria dos casos, 
o mesmo deixa o mercado de trabalho 

para aposentar-se; com relação a saúde, 
pode ocorrer perda progressiva das suas 
capacidades, bem como maior vulnera-
bilidade ao desenvolvimento de doenças 
crônicas degenerativas; emocional-
mente, é o período em que pode ser 
mais frequentemente acometido por um 
sentimento de inutilidade e insignificân-
cia. 

O ingresso nas ILPI é um aconteci-
mento que, embora possa ser difícil, 
mostra-se muitas vezes necessário, 
tanto para o idoso, que pode desenvol-
ver um sentimento de abandono e até 
mesmo de desprezo por parte de seus 
entes queridos, como para família que 
frequentemente se veem numa situação 
na qual predomina um sentimento de in-
capacidade em prestar os cuidados ne-
cessários para garantir o bem-estar da-
quele integrante. Por isso é importante 
que as Instituições de Longa Permanên-
cia para Idosos ofereçam cuidados hu-
manizados, com uma visão holística, 
buscando atender o paciente em todas 
as suas necessidades, sejam elas físi-
cas, psíquicas ou espirituais. 

A morte é um evento natural e ine-
vitável da vida, de difícil aceitação para 
quem a assiste. O luto é um conjunto de 
reações comuns desencadeadas pela 
dor da perda de alguém amado, muitas 
vezes agravado quando a família não re-
cebe apoio necessário, podendo evoluir 
para o luto patológico. 

Os cuidados paliativos configuram 
uma assistência que visa proporcionar 
aos pacientes atendidos qualidade de 
vida, cuidados integrais em todas as 
áreas necessárias e uma morte tranquila 
quando essa chegar. Para os familiares, 
os cuidados objetivam fornecer apoio ne-
cessário tanto durante o desenvolvi-
mento da patologia como no processo de 
luto, preenchendo todas as lacunas do 
processo de institucionalização e perda 
desse ente, promovendo uma assistên-
cia humanizada.  

Embora sejam inúmeros e incon-
testáveis os benefícios resultantes 
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dessa prática nas ILPI, sua concretiza-
ção é íngreme, há escassez de profissi-
onais capacitados para prestar cuidados 
paliativos, além de grande desgaste da 
equipe multiprofissional devido principal-
mente a dificuldade dos profissionais em 
lidar com a morte e o sofrimento, bem 
como conhecimento técnico científico in-
suficiente sobre essa assistência.  

Diante disso, faz-se necessário 
maior investimento na promoção dos cui-
dados paliativos, implantação desse 
tema na grade curricular dos cursos de 
graduação e pós-graduação na área de 
saúde, incentivos ao desenvolvimento 
de pesquisas cientificas sobre essa prá-
tica, demostrando sua importância e be-
nefícios para os contemplados e seus fa-
miliares. 

Além disso, é importante ofertar 
apoio psicológico adequado aos profissi-
onais envolvidos na assistência de cui-
dados paliativos, visto que estes partici-
pam ativamente do sofrimento de seus 
pacientes e familiares, fato que pode im-
plicar em aumento nos índices de de-
pressão, síndrome de burnout, e demais 
prejuízos para a saúde mental dos inte-
grantes da equipe multiprofissional. 
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